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APRESENTAÇÃO
Precisamos falar sobre desigualdades. No mundo, oito 

pessoas detêm o mesmo patrimônio que a metade mais 

pobre da população. Ao mesmo tempo, mais de 700 mi-

lhões de pessoas vivem com menos de US$ 1,90 por dia. 

No Brasil, a situação é pior: apenas seis pessoas pos-

suem riqueza equivalente ao patrimônio dos 100 milhões 

de brasileiros mais pobres. E mais: os 5% mais ricos de-

têm a mesma fatia de renda que os demais 95%. Por aqui, 

uma trabalhadora que ganha um salário mínimo por mês 

levará 19 anos para receber o equivalente aos rendimen-

tos de um super-rico em um único mês. 

É nesse cenário de desigualdades extremas que a Oxfam 

Brasil lança seu relatório “A distância que nos une”. Bus-

camos, com ele, alimentar um necessário e urgente de-

bate público sobre a redução das distâncias dentro da 

sociedade brasileira, em direção a um País mais justo e 

solidário.

Tal debate é especialmente urgente nos tempos atuais. 

Não somente pelos níveis extremos de desigualdades 

que são eticamente inaceitáveis e nos transformam 

em uma sociedade onde uma parte da população pas-

sa a valer mais que outra, mas também pelos recentes 

e preocupantes retrocessos em direitos, nunca vistos 

desde a reabertura democrática no Brasil.  

Após a proclamação da Constituição de 1988, o nosso 

país iniciou uma trajetória geral de redução de desigual-

dades. Renda e serviços essenciais passaram a ser mais 

equitativamente distribuídos na sociedade, especial-

mente pela elevação do nível de vida dos estratos mais 

pobres da população e pela progressiva consolidação de 

políticas públicas inclusivas. Por outro lado, manteve-se 

estável a extrema concentração de renda e patrimônio 

no topo da pirâmide social. 

Considerando as últimas duas décadas, são visíveis os 

fatores que explicam as desigualdades no Brasil. Por um 

lado, há pouca dúvida sobre o que não deu certo: nosso 

sistema tributário regressivo onera demasiadamente os 

mais pobres e a classe média por meio de uma alta carga 

https://www.oxfam.org.br/
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de impostos indiretos e pela perda de progressividade no 

imposto sobre a renda dos mais ricos. As discriminações 

de raça e de gênero têm se mostrado um perverso meca-

nismo de bloqueio à inclusão de negros e de mulheres, 

se manifestando por violências cotidianas praticadas in-

clusive pelo próprio Estado e mantendo esta parcela da 

sociedade sempre “no andar de baixo” da distribuição de 

renda, riqueza e serviços. Soma-se a isso o nosso siste-

ma político, carente de espírito democrático, concentra-

dor de poder e altamente propenso à corrupção. 

Por outro lado, sabe-se o que dá certo: a expansão do 

alcance de políticas públicas, em especial de políticas 

sociais, se mostrou basilar na redução da pobreza e no 

aumento direto ou indireto do orçamento familiar, be-

neficiando, particularmente, pessoas nos estratos de 

renda mais baixos. Ganhos educacionais tiveram um im-

pacto importante na redução das diferenças salariais, 

diminuindo assim a desigualdade geral de renda, em que 

pese os enormes desafios que ainda restam. A ampliação 

da cobertura de serviços essenciais para os mais pobres 

elevou sensivelmente o nível de vida das pessoas, ain-

da que reste uma parcela bastante grande da população 

sem água ou saneamento básico. Por fim, a política de 

valorização real do salário mínimo, junto com a forma-

lização crescente do mercado de trabalho e a queda do 

desemprego foram fundamentais para a redução recente 

nos índices de desigualdade de renda. 

Estes são alguns dos temas abordados neste relatório. 

Com eles, a Oxfam Brasil não tem a pretensão de encerrar 

debates, mas de contribuir para sua propagação, enten-

dendo que não é possível seguir como estamos. O en-

frentamento das desigualdades é pré-requisito para um 

país constituído no Estado democrático de direito, tendo 

entre seus fundamentos a cidadania e a dignidade da 

pessoa humana, como está escrito no artigo primeiro da 

nossa Constituição. 

Convidamos você a fazer parte dessa conversa. As desi-

gualdades entre pobres e ricos, negros e brancos, mu-

lheres e homens não são um problema de poucos, mas 

um problema de todos. Está aí a distância que nos une.

Katia Maia 

Diretora Executiva

Oded Grajew 

Presidente do Conselho Deliberativo

https://www.oxfam.org.br/
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Neste momento, o 1% mais rico da população mundial 

possui a mesma riqueza que os outros 99%, e apenas 

oito bilionários possuem o mesmo que a metade mais 

pobre da população no planeta1. Por outro lado, a pobre-

za2 é realidade de mais de 700 milhões de pessoas no 

mundo. Trata-se de uma situação extrema. 

A desigualdade e a pobreza não são inevitáveis. São, 

antes de mais nada, produtos de escolhas políticas in-

justas que refletem a desigual distribuição de poder nas 

sociedades. Mudar essa realidade requer novas escolhas 

políticas, reiteradas ao longo do tempo, e sustentadas 

por uma sociedade com igual acesso à democracia.

Após décadas de trabalho – e de notáveis avanços – no 

combate à pobreza, tivemos um aprendizado valioso: 

não é possível erradicar a pobreza no mundo sem redu-

zir drasticamente os níveis de desigualdade. Níveis ex-

tremos de desigualdade interferem na capacidade do 

Estado e da sociedade redistribuírem renda, erguendo 

barreiras à mobilidade social e mantendo parcelas da 

população à margem da economia. 

Entre 1990 e 2013, quase um bilhão de pessoas deixaram 

a condição de pobreza3, ou seja, passaram a viver com 

mais de US$ 1,90 por dia – critério que, apesar de usual, 

é pouco ambicioso. Calcula-se que outras 200 milhões 

de pessoas poderiam ter tido igual destino se, no mesmo 

período, o crescimento médio da renda dos mais pobres 

fosse superior ao crescimento médio da renda dos mais 

ricos4, reduzindo as distâncias entre a base e o topo da 

pirâmide social. 

Em setembro de 2015, os países reunidos na 70ª As-

sembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) 

acordaram uma nova agenda de desenvolvimento até 

2030 – os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) – reforçando o compromisso de erradicação da po-

breza no mundo. Um dos grandes avanços nessa agenda 

em relação aos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 

(ODM) é o estabelecimento de um objetivo para redução 

de desigualdades econômicas, o ODS 105, que prevê me-

didas para uma economia mais inclusiva até 2030. Trata-

-se de um objetivo que requer grande ambição prática e 

compromisso político. 

Segundo projeções do Banco Mundial, entre 2010 e 2030, 

ainda que os 40% mais pobres tenham um incremento 

de renda 2% acima da média geral anual, restariam em 

todo o mundo cerca de 260 milhões de pessoas abaixo da 

linha da pobreza6. Reside aqui o tamanho de nosso de-

safio para a próxima década: fazer com que os mais po-

bres se apropriem das maiores parcelas de crescimento 

econômico, reduzindo o abismo que divide sociedades e 

compromete democracias no mundo.

I. 
A desigualdade no mundo 

não é possível 
erradicar 
a pobreza 
no mundo 
sem reduzir 
drasticamente 
os níveis de 
desigualdade.

https://www.oxfam.org.br/
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Ao longo das últimas décadas, o Brasil reduziu desi-

gualdades “a partir da base”: entre 1988 – ano em que 

promulgamos nossa Constituição – e 2015, reduzimos 

de 37% para menos de 10%7 a parcela de população 

brasileira abaixo da linha da pobreza8. Considerando os 

últimos 15 anos, o Brasil retirou da pobreza mais de 28 

milhões de pessoas9, ao mesmo tempo em que a grande 

concentração de renda no topo se manteve estável10. 

O índice de Gini11 para a renda dos brasileiros – indicador 

que mede a distribuição de renda na população e que va-

ria de 0 a 1, sendo mais desigual quanto mais próximo de 

1 – teve uma queda de 16%, caindo de 0,616 para 0,51512 

desde 1988. Nesse período, também houve importante 

expansão de diversos serviços essenciais13, e a notável 

universalização do acesso à educação básica.

Fatores que contribuíram para este quadro incluem a es-

tabilização da economia e da inflação14, o aumento real 

do salário mínimo e da formalização do mercado de tra-

balho15, o aumento do gasto social em educação e em 

programas de transferência direta de recursos16.  

Persistem desafios estruturais ligados à redistribuição 

de renda e riqueza no País, como o estabelecimento de 

uma política tributária justa, a melhoria da qualidade de 

serviços públicos, a reversão da concentração fundiária, 

além da inclusão educacional de adolescentes e jovens 

em idade universitária (sobretudo jovens negros) – para 

citar alguns. 

O atual contexto joga contra esses necessários avanços. 

A crise fiscal em que o Brasil entrou entre 2014 e 201517 

criou espaço político para mudanças radicais. Elas foram 

iniciadas pela presidente eleita em 2014 e, de maneira 

mais agressiva, retomadas pelo governo pós-impeach-

ment. As reformas profundas que têm sido propostas nos 

últimos 16 meses afrontam o que preconiza nossa Cons-

tituição, e ameaçam reverter o processo de construção 

de nosso Estado de bem-estar social, em um período de 

crise econômica. Isto ocorre à revelia da população18 

que, mesmo desconfiando do Estado, espera do setor 

público o atendimento de suas necessidades básicas19. 

Existe evidente e acelerada redução do papel do Estado 

na redistribuição dos recursos em nossa sociedade, o 

que aponta para um novo ciclo de aumento de desigual-

dades. 

A Oxfam Brasil entende que precisamos reverter esse ce-

nário, e com urgência. O Brasil permanece um dos piores 

países do mundo em matéria de desigualdade de renda e 

abriga mais de 16 milhões de pessoas que vivem abaixo 

da linha da pobreza20. A tendência recente é ainda mais 

preocupante, com projeções do Banco Mundial de até 

3,6 milhões a mais de pobres até o final de 201721. Isto 

mostra que nossas conquistas nesse campo não estão 

consolidadas. 

Este relatório tem como objetivo contribuir para o debate 

público acerca do tema desigualdades no Brasil, abrin-

do espaço para pensarmos saídas para a atual crise que 

ultrapassem a inclusão daqueles que estão na base da 

pirâmide social, e busquem melhor distribuição do cres-

cimento econômico, de modo que os mais pobres se 

apropriem de “fatias maiores do bolo” que os mais ricos. 

É imperativo que continuemos o curso histórico de redu-

ção de desigualdades.  

II. 
A encruzilhada brasileira 

O Brasil é um dos 
piores países do 
mundo em matéria 
de desigualdade de 
renda. Mais de 16 
milhões de pessoas 
vivem abaixo da 
linha da pobreza.

https://www.oxfam.org.br/


A igualdade é um valor central em nossa sociedade. Se voltarmos à nossa 

Constituição de 1988, estão entre os objetivos do nosso país: a construção 

de uma sociedade livre, justa e solidária; a erradicação da pobreza, da mar-

ginalização e a redução das desigualdades sociais e regionais; e a promo-

ção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 

quaisquer outras formas de discriminação.

Uma sociedade igualitária não só oferece oportunidades iguais aos seus ci-

dadãos e cidadãs, mas também se preocupa com condições de vida menos 

desiguais em sua população. Tal como define a meta 10.3 do ODS 10, é fun-

damental “garantir a igualdade de oportunidades e reduzir as desigualdades 

de resultados”.

A Oxfam Brasil acredita que o mérito deve ser valorizado, mas ainda per-

sistem profundos desequilíbrios impedindo que nossa sociedade seja justa 

na sua utilização. No caso brasileiro, a despeito de avanços na redução de 

desigualdades, permanece uma situação extrema, em que poucos detêm a 

maior parte dos recursos e das oportunidades – incluindo os recursos polí-

ticos que limitam e até mesmo impedem a mobilidade social.

Esta situação é injusta e danosa a toda sociedade. Ela joga contra direitos 

individuais e coletivos, e de populações vulneráveis. Ela prejudica a classe 

média e enfraquece nossa economia, nossa democracia, e é terreno fértil 

para o florescimento da violência. 

Se é difícil definir o que seriam desigualdades “aceitáveis”, é verdade que a 

desigualdade extrema – aquela que impede a dignidade humana, o exercício 

de direitos e a mobilidade social – é indiscutivelmente inaceitável.

EXISTE DESIGUALDADE 
ACEITÁVEL?
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O Brasil é um dos países mais desiguais do mundo. Nos-

sos indicadores de desigualdade são como diferentes 

lentes que fotografam o mesmo problema – o distancia-

mento hierarquizado de grupos sociais. Obtivemos con-

quistas que merecem ser notadas, mas ainda aquém da 

concretização de todos os direitos previstos constitu-

cionalmente.

Combater as desigualdades é um fim em si mesmo. As 

diferenças socioeconômicas existentes no País são ina-

ceitáveis sob qualquer aspecto, e não condizem com os 

ideais de igualdade e solidariedade sobre os quais nos-

sa Constituição Federal se apoia. Mas há muito mais em 

jogo quando falamos de desigualdades.  

A redução de desigualdades permite aumentar o aces-

so a direitos básicos. Dentro do Brasil, quanto menor a 

desigualdade de renda, maior a garantia a serviços es-

senciais como oferta de água ou de médicos22, menores 

as taxas de mortalidade infantil e maior a expectativa de 

vida ao nascer23. Combater desigualdades é também o 

caminho para vivermos em uma sociedade menos violen-

ta24, já que a exclusão social está diretamente relaciona-

da ao aumento da violência, seja na cidade25 ou no cam-

po26. Por fim, a boa saúde de uma democracia depende 

de sociedades igualitárias: quanto maior a desigualdade 

e a interferência indevida de elites na definição de polí-

ticas, menor é a crença das pessoas na capacidade da 

democracia melhorar suas condições de vida, e menor é 

a crença na democracia em si.

A Oxfam Brasil elegeu para esta publicação alguns in-

dicadores que têm marcado o debate público sobre o 

tema no País: renda, riqueza e oferta de serviços essen-

ciais. Abordaremos estes tópicos a partir das temáticas 

de raça, gênero e especificidades regionais, mostrando 

como injustiças recaem sobre diferentes grupos sociais 

e territórios. 

https://www.oxfam.org.br/
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Entre 1976 e 2015, o índice de Gini da renda variou de 

0,623 a 0,51527. Neste período, a pobreza encolheu de 

35% para menos de 10%, ou seja, para menos de um terço 

do que era há 40 anos28. A oferta de serviços essenciais 

se expandiu: o índice de Gini para acesso à água enca-

nada caiu de mais de 0,6 para cerca de 0,2; para a distri-

buição de esgoto caiu de cerca de 0,7 para pouco menos 

de 0,5; e para acesso à energia elétrica despencou de 

cerca de 0,5 para menos de 0,129. Trata-se de inequívoca 

tendência histórica de redução de desigualdades. 

Nem tudo evoluiu da mesma maneira nesse período – a 

concentração de renda cresceu no período da ditadura 

militar, reduzindo pouco depois da abertura democráti-

ca30. Já a oferta de serviços se expandiu nos anos 70 até 

meados dos 80, reduzindo em seguida o ritmo até a me-

tade da década de 1990, quando retomou a expansão31.

Algumas mudanças estruturais na sociedade explicam 

estes avanços de longo prazo: crescimento econômi-

co, alterações demográficas e migrações32, inclusão da 

mulher no mercado de trabalho33, políticas federais de 

redistribuição de recursos para a oferta de infraestrutu-

ra básica34 e a transição de um regime ditatorial para a 

democracia. Para os ganhos em renda e oferta de servi-

ços essenciais, foram decisivas a provisão constitucio-

nal de recursos, a estabilização da economia na década 

de 199035, uma política de salário mínimo inclusiva nos 

anos 200036 e uma série de políticas sociais que tiveram 

de mais simbólico a retirada do País do mapa da fome da 

ONU, em 201537. 

A abertura democrática culminou com a Constituição de 

1988. Nela, foram estabelecidos os direitos fundamen-

tais que a sociedade brasileira aspirava. O Artigo 3º, In-

ciso III do texto constitucional estabelece que “Consti-

tuem objetivos fundamentais da República Federativa do 

Brasil [...] erradicar a pobreza e a marginalização e redu-

zir as desigualdades sociais e regionais”38.

1.1. 
Um breve histórico

Constituem 
objetivos 
fundamentais da 
República Federativa 
do Brasil [...] 
erradicar a pobreza 
e a marginalização 
e reduzir as 
desigualdades 
sociais e regionais38. 

https://www.oxfam.org.br/
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// Gráfico 1.  
Brasil – Desigualdades medidas pelos índices de Gini da renda total, pela proporção de 
domicílios em situação de pobreza, pela proporção da renda nacional recebida pelos 40% mais 
pobres e pelo 1% mais rico – 1976-2015

A Constituição foi o ponto de partida para uma mudança 

multidimensional no reconhecimento do problema e da 

necessidade de superação das desigualdades no País. 

Passados os primeiros anos pós-1988, tem início uma 

trajetória geral de redução da desigualdade de renda e 

da pobreza, como visto no Gráfico 1. Apesar de dignos de 

reconhecimento, estes resultados não são mais que um 

começo para uma caminhada ainda muito longa.

A Oxfam Brasil calcula que, mantido o ritmo médio de re-

dução anual de desigualdades de renda observado des-

de 1988, levaríamos 35 anos para alcançarmos o nível 

que Uruguai está hoje. Seriam necessários 75 anos para 

chegarmos ao patamar atual do Reino Unido39. 

A elevação da renda dos mais pobres não tem sido su-

ficiente para reduzir de maneira mais drástica as desi-

gualdades brasileiras, visto que existe ainda grande as-

simetria na apropriação do crescimento econômico total. 

Levantamento recente aponta que, entre 2001 e 2015, os 

10% mais ricos se apropriaram de 61% do crescimento 

econômico, enquanto a fatia dos 50% mais pobres foi de 

18%40. Neste mesmo período, a concentração de renda 

no 1% se manteve estável, no patamar de 22 a 25%41.  

Se aproximamos mais a lupa, percebemos que persistem 

desigualdades históricas entre mulheres e homens e, 

sobretudo, entre negros e brancos. Como mostra o Gráfi-

co 2, apesar de avanços em termos de equiparação sala-

rial entre esses grupos, as mulheres ainda ganham 62% 

do que ganham os homens, e os negros ganham meros 

57% em relação aos brancos. Neste último caso, é visível 

o arrefecimento da curva desde 2011, indicando que es-

tamos estagnados na redução de desigualdades raciais 

medidas pela renda. 

Fontes: Ipeadata 2014; Pnud 2017; Souza, P. H. 2016. 
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// Gráfico 2. 
Brasil – Evolução do Gini da renda total, e proporção da renda total das mulheres em relação à 
dos homens e da renda total dos negros em relação à dos brancos – 1995-2015 

Fontes: Ipeadata 2014; Pnud 2017; Ipea/Retratos da Desigualdade 2017

Este cenário histórico denuncia os persistentes me-

canismos de concentração de renda, e a fragilidade de 

nossa trajetória de redução de desigualdades, carente 

de políticas estruturais para a redução da distância que 

aparta ricos e pobres no País.
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1.2. 
Desigualdade 
extrema no Brasil 
de hoje
No início de 2017, os seis maiores bilionários do País 

juntos possuíam riqueza equivalente à da metade mais 

pobre da população42. Ao mesmo tempo, iniciamos o ano 

com mais de 16 milhões de pessoas vivendo abaixo da 

linha da pobreza43. Entre os países para os quais existem 

dados disponíveis, o Brasil é o que mais concentra renda 

no 1% mais rico44, sustentando o 3º pior índice de Gini na 

América Latina e Caribe (atrás somente da Colômbia e de 

Honduras45). Segundo o último Relatório de Desenvolvi-

mento Humano do Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (Pnud) o Brasil é o 10º país mais desi-

gual do mundo, num ranking de mais de 140 países46.  Por 

aqui, a desigualdade é extrema. 

1.2.1. 
DESIGUALDADE DE RENDA, POR SEXO, RAÇA E 
REGIÃO 

Em relação à renda, o 1% mais rico da população recebe, 

em média, mais de 25% de toda a renda nacional, e os 

5% mais ricos abocanham o mesmo que os demais 95%47. 

Uma pessoa que recebe um salário mínimo mensal48 leva-

ria quatro anos trabalhando para ganhar o mesmo que o 

1% mais rico ganha em um mês, em média49. Seriam ne-

cessários 19 anos de trabalho para equiparar um mês de 

renda média do 0,1% mais rico50. Essa enorme concen-

tração é fruto de um topo que ganha rendimentos muito 

altos, mas sobretudo de uma base enorme de brasileiros 

que ganha muito pouco. 

A grande maioria dos brasileiros tem uma renda média 

per capita de até um salário mínimo por mês. Consideran-

do os valores de 2015, ano da última Pnad, seis em cada 

10 pessoas têm uma renda domiciliar per capita média 

de até R$ 792,00 por mês51. De fato, 80% da população 

brasileira – 165 milhões de brasileiras e brasileiros52 – 

vivem com uma renda per capita inferior a dois salários 

mínimos mensais53. 

As pessoas que 
recebem um salário 
mínimo teriam que 
trabalhar 19 anos 
para equiparar 
um mês de renda 
média do 0,1% 
mais rico da 
população.

https://www.oxfam.org.br/


www.oxfam.org.brA distância que nos une

Página - 22

índice

Por outro lado, uma parcela pequena da população tem 

rendimentos relativamente altos. Os 10% mais ricos do 

Brasil têm rendimentos domiciliares per capita de, em 

média, R$ 4.510,0054, e o 1% mais rico do País recebe 

mais de R$ 40.000,00 por mês55. 

5% da 
população - 
os mais ricos 
- recebem, por 
mês, o mesmo 
que os demais 
95% juntos.
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Como visto no Gráfico 3, em relação aos demais 90%, os 

10% dos brasileiros com maiores rendas poderiam ser 

facilmente classificados como “ricos”. Considerando os 

rendimentos médios de cada decil, eles ganham quase 

três vezes o que ganham aqueles no 9º decil, sete ve-

zes o que ganham brasileiros do 5º decil, e 38 vezes a 

renda dos 10% de brasileiros mais pobres. Contudo, tal 

concentração de renda média no decil mais rico, quando 

vista de perto, revela uma enorme desigualdade no pró-

prio topo.

Isto é visto pelo índice de Gini de renda dentro dos 10% 

mais ricos (Gráfico 3), que é de 30,7%, muito maior do 

que aquele observado nas demais faixas, nas quais ele 

// Gráfico 3. 
Brasil – Níveis de renda domiciliar per capita médios, por decil (em R$) – 2015 

não passa de 7,2%56 (com a notável exceção do primeiro 

decil, o mais desigual de todos por abrigar justamente os 

brasileiros miseráveis e muito pobres). 

Fonte: IBGE/Pnad 2015
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Considerando os dados tributários, o decil de renda mais 

alto é formado por brasileiros com rendimentos indivi-

duais declarados de cerca de três a mais de 320 salários 

mínimos57 – uma faixa demasiadamente larga e hetero-

gênea para ser considerada monoliticamente como “ri-

cos”. Não só existem diferenças socioeconômicas dentro 

desses 10%, mas também nem todos neste grupo têm o 

mesmo papel na redução de desigualdades.

Declarantes cuja renda individual está entre 3 e 20 sa-

lários mínimos (R$ 2.364,00 e R$ 15.760,00) são a grande 

maioria dentro dos 10% mais ricos: 9 em cada 10. Ao mes-

mo tempo, este grupo concentra apenas metade do total 

de rendimentos declarados, a maior parte deles sujeita 

à tributação – como veremos na Parte 2 deste relatório. 

Por outro lado, há um grupo bastante diferente, o “topo 

do topo”, no qual estão brasileiros cujos rendimentos 

médios – a maior parte não tributada – são de cerca de 

R$ 190.000,00 por mês – mais de quarenta e duas vezes 

a renda média do decil mais rico captada pela Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad). Alguns rendi-

mentos declarados superam os R$ 400.000,00 mensais – 

quase noventa vezes o que ganha uma pessoa na média 

dos 10% mais ricos, de acordo com dados domiciliares 

per capita. Isso revela em que medida o topo é também 

muito desigual em si.

https://www.oxfam.org.br/


Números da desigualdade e 
fontes de dados
Os dados oficiais usados para cálculo da concentração de renda são oriundos 

da Pnad, realizada anualmente (com algumas exceções) pelo Instituto Brasilei-

ro de Geografia e Estatística (IBGE), desde 1976. Tendo como base uma amos-

tragem nacional de 150 mil domicílios (nos dias de hoje), a Pnad levanta, entre 

outros dados, a renda domiciliar per capita da população brasileira. Há também 

uma versão contínua, com dados mensais e trimestrais de renda do trabalho, o 

que deixa de fora outras rendas. 

Pesquisas domiciliares (similares a muitas outras realizadas em outros países) 

tendem a subestimar os rendimentos dos mais ricos, seja por omissão ou es-

quecimento nas respostas de domicílios com rendas mais altas. Por este moti-

vo, dados tributários tendem a ser mais confiáveis para medir a renda dos mais 

ricos, pois reúnem informações detalhadas de todas as rendas individuais do 

declarante. 

No Brasil, a Secretaria da Receita Federal (SRF) passou a disponibilizar dados 

agregados das Declarações de Imposto de Renda de Pessoas Físicas (DIRPF) em 

2015, com informações retroativas à 2007 (ano calendário 2006). É importan-

te observar que há limites também nas informações das DIRPF: os dados são 

demasiadamente agregados (divididos por faixas, por exemplo), não é possível 

realizar alguns cruzamentos e boa parte das grandes rendas não é declarada. 

Ainda assim, trata-se de um importante avanço em transparência. 

Com base nos dados da SRF, alguns pesquisadores reavaliaram o tamanho da 

redução de desigualdades recentes. Ao contrário do que se vê nos estudos 

fundamentados exclusivamente da Pnad, a utilização dos dados da DIRPF rela-

tivos ao topo da distribuição de renda para cálculo do índice de Gini apontam 

para a estabilidade da desigualdade de renda no Brasil entre 2006 e 201258, e 

para a impressionante concentração de renda no topo da pirâmide social, a 

qual se manteve estável desde os anos 200059. 
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// Gráfico 4. 
Brasil – Distribuição de homens e mulheres por faixa salarial (em salários mínimos) – 2016

Fonte: IBGE/Pnad Contínua 4º trimestre de 2016 

Nota: valores arredondados.

Considerando somente a renda do trabalho, mulheres 

são mais numerosas na faixa salarial de 0 a 1,5 salário 

mínimo, passando a ocupar menos espaço em todas as 

faixas subsequentes. Como aponta o Gráfico 4, 65% das 

mulheres ganham até 1,5 salário mínimo, em contraste 

com 52% dos homens, e há cerca de dois homens para 

cada mulher na faixa de renda superior a 10 salários mí-

nimos65.

Na comparação de rendimentos de homens e mulheres, 

houve avanços nas últimas décadas (Gráfico 2). Saímos 

de uma situação em que mulheres ganhavam 40% do 

valor dos rendimentos dos homens para uma proporção 

de 62% em 20 anos60, sobretudo por conta da crescente 

entrada da mulher no mercado de trabalho remunerado61. 

Hoje, ainda existe uma inaceitável diferença: a renda 

média do homem brasileiro era de R$ 1.508,00 em 201562, 

enquanto a das mulheres era de R$ 938,0063. Mantida a 

tendência dos últimos 20 anos, a Oxfam Brasil calcula 

que mulheres terão equiparação salarial somente em 

204764.

https://www.oxfam.org.br/


// Gráfico 5. 
Brasil – Distribuição de negros e brancos por faixa salarial (em salários mínimos) – 2016

Se há diferenças grandes entre homens e mulheres, o enfoque em raça mostra 

que a situação da população negra é ainda mais grave66. Com base nos mesmos 

dados, entre as pessoas que recebem até 1,5 salário mínimo, estão 67% dos 

negros brasileiros, em contraste com menos de 45% dos brancos67. Cerca de 

80% das pessoas negras ganham até dois salários mínimos. Tal como acontece 

com as mulheres, os negros são menos numerosos em todas as faixas de renda 

superiores a 1,5 salário mínimo, e para cada negro com rendimentos acima de 

10 salários mínimos, há quatro brancos. 

Fonte: IBGE/Pnad Contínua 4º trimestre de 2016 

Nota: valores arredondados.
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Considerando todas as rendas, brancos ganhavam, em 

média, o dobro do que ganhavam negros, em 2015: R$ 

1.589,00 em comparação com R$ 898,00 por mês68. Em 

vinte anos, os rendimentos dos negros passaram de 45% 

do valor dos rendimentos dos brancos para apenas 57%. 

Se mantido o ritmo de inclusão de negros observado 

nesse período, a equiparação da renda média com a dos 

brancos ocorrerá somente em 208969.

Soma-se às desigualdades de raça e gênero a dispari-

dade regional da renda. Os maiores rendimentos estão 

concentrados em municípios do Sudeste e do Sul do País. 

Dados do último Censo (2010) indicam que os estados de 

São Paulo, Rio de Janeiro, Paraná, Santa Catarina e Rio 

Grande do Sul tinham renda mensal per capita média su-

perior a R$ 2.000,00, chegando a R$ 2.245,00 nesse últi-

mo e R$ 2.447,00 no primeiro70. 

O Centro-Oeste também tinha rendas médias relativa-

mente altas, variando entre R$ 1.920,00 em Goiás e R$ 

2.071 no Mato Grosso do Sul71. Nesta região, está a notá-

vel exceção do Distrito Federal, onde a renda média per 

capita era, de longe, a maior do Brasil – R$ 3.620,2172. 

O Norte e o Nordeste abrigavam a maior parte dos bra-

sileiros com baixa renda. Com exceção do Amapá e de 

Roraima, todos os demais 14 estados dessas regiões ti-

nham rendimentos médios abaixo dos R$ 1.700,0073. Uma 

pessoa residente no Maranhão ganhava, em média, 40% 

do que ganhava uma pessoa de São Paulo, e apenas 27% 

do rendimento de uma pessoa no Distrito Federal74. 

Se mantido o ritmo 
de inclusão de 
negros observado 
nesse período, a 
equiparação da 
renda média com 
a dos brancos 
ocorrerá somente 
em 2089.
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# Mapa 1. 
Brasil – Renda média mensal per capita, por Unidade Federativa – 2010

Fonte: IBGE/Censo 2010

O Gini de Produto Interno Bruto (PIB) per capita municipal 

se manteve em declínio ao longo dos últimos 40 anos – 

de 0,494 para 0,403 – o que mostra que houve relevante 

distribuição de renda entre as regiões brasileiras75. Como 

veremos, este fato está diretamente conectado com ou-

tros tipos de desigualdades – como oferta de serviços 

essenciais e de infraestrutura urbana.
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1.2.2. 
DESIGUALDADE DE RIQUEZA

No Brasil, a desigualdade de riqueza – bens materiais 

como imóveis ou propriedades, e bens financeiros como 

aplicações e ações – é ainda maior que a desigualdade 

de renda. O 1% mais rico concentra 48% de toda a riqueza 

nacional e os 10% mais ricos ficam com 74%76. Por outro 

lado, 50% da população brasileira possui cerca de 3% da 

riqueza total do País77. 

Hoje, seis brasileiros possuem a mesma riqueza que a 

soma do que possui a metade mais pobre da população, 

mais de 100 milhões de pessoas78. Gastando R$ 1 milhão 

por dia, estes seis bilionários, juntos, levariam em média 

36 anos para esgotar o equivalente ao seu patrimônio79. 

Entre 2000 e 2016, o número de bilionários brasileiros 

aumentou de aproximadamente 10 para 3180. Em con-

junto, eles possuem um patrimônio de mais de US$ 135 

bilhões81 (R$ 424,5 bilhões82). Nem toda essa fortuna é 

fruto somente do trabalho próprio: do total dos bilioná-

rios brasileiros, metade herdou patrimônio da família – 

16 (52% do total83). Obviamente, isso não retira o mérito 

de quem trabalhou para manter e expandir o patrimônio 

herdado. Por outro lado, esta constatação é um sintoma 

da incapacidade de nosso sistema de desconcentrar a 

riqueza – algo que sistemas tributários mais progressi-

vos, como visto em países da Organização para a Coo-

peração e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), podem 

ajudar a fazer.

https://www.oxfam.org.br/
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No Brasil, não é possível abordar o tema da riqueza sem 

considerar prioritariamente o patrimônio “não finan-

ceiro”. Do total da riqueza média da população, 68% é 

composto por patrimônio não financeiro, como terras, 

imóveis e outros bens84. Trata-se de proporção similar à 

da América Latina e Caribe, onde, em média, 71% do pa-

trimônio é composto por ativos não financeiros85. 

A desigualdade na distribuição de terras agrícolas no 

País, por exemplo, vem se agravando ao longo dos anos. 

O índice de Gini para distribuição de terras no Brasil au-

mentou de 0,857 em 1985 para 0,872 em 200686 (ano de 

realização do último Censo Agropecuário), e chegamos a 

uma situação em que grandes propriedades – maiores do 

que 100 hectares – são menos de 15% do total, mas so-

mam metade de toda a terra agrícola privada no Brasil87. 

No Gráfico 7, fica explícito o aumento da concentração 

de terras entre 1995 e 2006, o que pode ser explicado 

pela queda da proporção do número de pequenas pro-

priedades agrícolas sobre o total. 

Estimativas mais recentes dão conta de que, em 2016, 

do total da área ocupada por terras privadas, 25% eram 

de pequenas propriedades88 – aquelas com até 4 módu-

los fiscais (medida que varia por município89). Os demais 

75% são de médias e grandes propriedades, aquelas cuja 

área é igual ou superior a 4 módulos fiscais90. No Brasil, 

não há limites para o tamanho de propriedades, existin-

do fazendas maiores que 150 mil hectares, o tamanho do 

município de São Paulo.  

// Gráfico 6. 
Brasil – Distribuição da riqueza no Brasil, por decil de riqueza (em %) – 2016

Fonte: Credit Suisse 2016. 
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A concentração imobiliária nas cidades segue a mesma 

lógica. No município de São Paulo, 1% dos proprietários 

– 22.400 pessoas – concentra 25% de todos os imóveis 

registrados na cidade, o que significa 45% do valor imo-

biliário municipal – R$ 749 bilhões91. Considerando so-

mente estes dados, estes proprietários possuem, em 

imóveis urbanos, uma média de R$ 34 milhões por pes-

soa, em torno de 600 vezes a média nacional de distri-

buição de patrimônio92. 

// Gráfico 7. 
Brasil – Evolução das desigualdades de renda e de acesso à terra – 1985-2006

Fontes: IBGE/Censos Agropecuários 1985, 1995 e 2006; Ipeadata 2014. 
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1.2.3. 
DESIGUALDADE NA OFERTA DE SERVIÇOS 
ESSENCIAIS

Às desigualdades de renda e riqueza somam-se a distri-

buição injusta de serviços essenciais. Não só a renda e a 

riqueza de uma família determinam sua condição de vida, 

mas também o acesso à energia elétrica, à água enca-

nada, à coleta de esgoto, entre outros componentes es-

senciais de infraestrutura habitacional. Suas respecti-

vas políticas têm impacto direto na educação, na saúde 

e na própria renda familiar, afetando desigualdades de 

maneira ampla.

O Brasil expandiu enormemente estes serviços nas últi-

mas décadas. A luz elétrica, por exemplo, é hoje univer-

salizada no País, e a oferta de água encanada é signifi-

cativa93. No entanto, a cobertura dos serviços essenciais 

está fortemente correlacionada à renda, o que incorre 

em grande desigualdade de acesso a eles.  

Dados de 2015 apontam que a cobertura de acesso a 

água, por exemplo, alcança 94% para quem está entre os 

5% mais ricos, mas cai para 62% quando se trata dos 5% 

mais pobres. No caso de cobertura de esgoto, ela abran-

ge 80% dos 5% mais ricos; porém, cai para menos de 

25% se observados os 5% mais pobres. A exceção está 

na energia elétrica, que teve forte expansão nas últimas 

décadas, sobretudo para as camadas mais pobres da po-

pulação, como aponta o Gráfico 8.
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// Gráfico 8. 
Brasil – Acesso a serviços essenciais pelos 5% mais ricos e pelos 5% mais pobres – 1981-2015

Fonte: ARRETCHE, M. 2015. – Centro de Estudos da Metrópole (CEM)

Além da expansão da cobertura de serviços essenciais 

em municípios, o processo de urbanização pelo qual 

passou o Brasil possibilitou a extensão da cobertura na 

medida em que concentrou a população, viabilizando a 

oferta a um custo menor. Ao mesmo tempo, a urbaniza-

ção brasileira “transportou” as desigualdades regionais 

para dentro dos municípios, como visto a seguir. 

https://www.oxfam.org.br/


1.2.4. 
DESIGUALDADES NAS CIDADES: O CASO DE SÃO PAULO

Ao longo dos últimos 40 anos, o Brasil viveu um processo intenso 

de crescimento dos centros urbanos e redução da população rural 

relativa. A taxa de urbanização era de 55% em 1970, atingindo 84% 

em 201094. Em particular, alguns centros urbanos absorveram uma 

grande massa de migrantes rurais – notadamente nordestinos, mas 

também do interior de Minas Gerais e de outras zonas rurais. 

São Paulo, o maior centro urbano do Brasil, conta hoje com 12 mi-

lhões de habitantes95, ou seja, 6% da população brasileira em ape-

nas um município96. É também um exemplo contundente de como 

a urbanização acelerada se traduziu em desigualdades espaciais 

dentro dos municípios. 

Hoje, de acordo com o Mapa de Desigualdade elaborado pela Rede 

Nossa São Paulo97, dos 96 distritos de São Paulo, 34 estão recor-

rentemente na “lanterna” dos indicadores de saúde, educação, 

habitação e renda. Trata-se dos mesmos distritos onde as rendas 

médias são as mais baixas da cidade, e onde vivem 4,7 milhões de 

pessoas98, cerca de 40% do total do município. 
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# MAPA 2. 
Mapa municipal piores distritos – indicadores 
da Rede Nossa São Paulo

Essa correlação é vista também na comparação dos per-

centuais de pessoas em alta ou muito alta situação de 

vulnerabilidade e a renda média por distrito. Em distritos 

com maior proporção de pessoas em situação de vul-

nerabilidade – ou seja, com mais pessoas vivendo sem 

oferta de esgoto e água – a renda tende a ser menor99. 
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// Gráfico 9. 
São Paulo – Relação entre renda e vulnerabilidade social em 96 distritos – 2010

Fonte: Fundação Seade 2010

O distrito de Marsilac é ilustrativo das extremas desigualdades que ocorrem 

em um mesmo município. Lá, 43% da população estavam em situação de alta 

vulnerabilidade social e a renda per capita mensal era de R$ 347,00100 – a 

menor do município – considerando os dados do último Censo (2010). Já em 

Moema, onde a renda per capita mensal era de R$ 4.967,00 – a maior do mu-

nicípio –, não havia pessoas em situação de alta vulnerabilidade social. 

Dados mais recentes dão conta de que, em Cidade Tiradentes, bairro de pe-

riferia de São Paulo, a idade média ao morrer é de 54 anos, 25 a menos do 

que no distrito de Pinheiros, onde ela é de 79 anos. Trata-se de um dado que 

resume como as desigualdades se manifestam de diversas formas, sempre a 

um preço muito alto para a base da pirâmide social no Brasil. 

https://www.oxfam.org.br/


A diferença 
da idade média 
de vida em 
bairros da 
Cidade de São 
Paulo pode 
chegar a 
25 anos. 
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  2. 

CAMINHOS E 
DESCAMINHOS 
NA REDUÇÃO DE 
DESIGUALDADES 



www.oxfam.org.brA distância que nos une

Página - 43

índice

Desigualdades sociais não são inevitáveis. São, antes, 

produto da ação ou inação de governos e empresas ao 

longo da história, em benefício de poucos indivíduos com 

muito poder. Desta forma, seu combate também exige 

políticas sustentadas ao longo do tempo, levadas a cabo 

por sucessivos governos, bem como mudanças estrutu-

rais na forma pela qual as sociedades distribuem renda 

e riqueza. 

São diversos os fatores que explicam a situação de desi-

gualdade extrema no Brasil. Nossa bagagem histórica de 

quase quatro séculos de escravidão e nosso largo pas-

sado colonial criaram profundas clivagens entre regiões, 

pobres e ricos, negros e brancos, mulheres e homens. 

Tal distanciamento marcou a forma com a qual organi-

zamos nossa sociedade, nossa economia e nosso Esta-

do, diminuindo sua capacidade redistributiva. Em outras 

palavras, não só nossa economia beneficia poucos, mas 

também nosso Estado e nossa organização social contri-

buem para perpetuar desigualdades. 

Não obstante termos logrado avanços importantes nas 

últimas décadas, são ainda frágeis as políticas de com-

bate à pobreza e à desigualdade. A maior parte da riqueza 

produzida no País tem sido apropriada por poucos, regra 

que se manteve mesmo nos anos de pleno emprego101. 

Em 2015, a pobreza voltou a crescer, quebrando uma 

sequência de cerca de dez anos de queda contínua102.  

Esta situação tenderá a se exacerbar a partir do atual 

contexto, em que reformas radicais que retiram direitos 

e medidas de austeridade orçamentária são empurradas 

à revelia da opinião pública. 

O combate às desigualdades passa pela revisão da forma 

com a qual o Estado arrecada e distribui recursos, da for-

ma com a qual ele cuida das pessoas de hoje e prepara 

os cidadãos e cidadãs de amanhã. A seguir, lançaremos 

um olhar para as políticas que distribuem ou concentram 

renda, riqueza e serviços – os caminhos e descaminhos 

na redução de desigualdades. 
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Nosso sistema tributário reforça desigualdades103. O 

efeito da tributação no Brasil é, no geral, de aumentar a 

concentração da renda104 ou, no mínimo, não a alterar105.  

Trata-se de uma situação já resolvida na maioria dos paí-

ses desenvolvidos (onde a tributação, de fato, distribui 

renda), e que compõe barreira estrutural na redução de 

desigualdades no Brasil.

Apesar de nossa carga tributária bruta girar em 33% do 

PIB – nível similar ao dos países da Organização para a 

Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE)106 

como mostra o Gráfico 10 – ela é mal distribuída, de 

modo que os mais pobres e a classe média pagam muito 

mais impostos proporcionalmente que pessoas com ren-

das muito altas. 

2.1. 
Um sistema tributário amigo dos 
super-ricos

// Gráfico 10. 
Carga tributária, Brasil versus países da OCDE – 2015 

Fonte: OCDE 2015107

Essa inversão ocorre por, pelo menos, quatro razões: perda de progressividade nas faixas de renda mais altas do im-

posto de renda, má distribuição da carga entre impostos diretos e indiretos, baixa tributação do patrimônio e elisão 

e evasão fiscais. 
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2.1.1. 
SUPER-RICOS PAGAM POUCO IMPOSTO DE RENDA

Sistemas justos de tributação da renda se apoiam em 

uma lógica simples: quem tem mais paga mais, quem tem 

menos, paga menos, e quem tem muito pouco não paga 

nada. No caso do imposto sobre a renda brasileiro, esta 

lógica não vale para o topo da pirâmide.  

Pessoas que ganham 320 salários mínimos mensais pa-

gam uma alíquota efetiva de imposto (ou seja, aquela 

realmente paga após descontos, deduções e isenções) 

similar à de quem ganha cinco salários mínimos mensais, 

e quatro vezes menor em comparação com declarantes 

de rendimentos mensais de 15 a 40 salários mínimos, 

como mostra o Gráfico 11. A progressividade das alíquo-

tas efetivas cresce até a faixa dos 20 a 40 salários míni-

mos de rendimentos, passando a partir daí a cair vertigi-

nosamente, justamente nos grupos mais ricos do País. 

Esta inversão é produto de duas distorções no imposto 

de renda: a isenção de impostos sobre lucros e dividen-

dos e a limitação de alíquotas no Imposto de Renda Pes-

soa Física (IRPF). 

// Gráfico 11. 
Brasil – Alíquotas efetivas de Imposto de Renda por faixa salarial – 2015

Fonte: SRF/Grandes números das DIRPF 2015
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Lucros e dividendos são justamente os “salários” dos su-

per-ricos. Desde 1996, donos ou acionistas de empresas 

deixaram de pagar qualquer imposto sobre os dividendos 

recebidos na distribuição de lucros das empresas, políti-

ca de isenção que existe somente em dois países da lista 

de membros e parceiros da OCDE: Brasil e Estônia108. Tal 

medida beneficia justamente os mais ricos do Brasil, que 

têm aí suas principais fontes de rendimento. 

Dados da SRF de 2016 apontam que as pessoas com 

rendimentos mensais superiores a 80 salários mínimos 

(R$ 63.040,00109) têm isenção média de 66% de impos-

tos, podendo chegar a 70% para rendimentos superiores 

a 320 salários mínimos mensais110 (R$ 252.160,00). Por 

outro lado, a isenção para a classe média (consideran-

do as faixas de 3 a 20 salários mínimos, R$ 2.364,00 a 

R$ 15.760,00) é de 17%, baixando para 9% no caso de 

quem ganha 1 a 3 salários mínimos mensais111 (R$ 788,00 

a R$ 2.364,00). Em resumo, as menores rendas e a classe 

média pagam proporcionalmente muito mais imposto de 

renda que os super-ricos.

Além da isenção de lucros e dividendos, tributam-se 

pouco as grandes rendas de salário. Hoje, as alíquotas 

por faixas do Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF) são 

divididas em quatro, a depender da faixa de renda do 

declarante: 7,5%, 15%, 22,5% e 27,5%. Como mostra o 

Gráfico 12, o Brasil já teve até 13 alíquotas diferentes, 

que alcançavam maiores contribuições dos super-ricos. 

A inexistência de alíquotas maiores para quem ganha 

muito mais do que o piso da maior alíquota – R$ 4.664,68 

– contribui para a perda de progressividade do Imposto 

de Renda. Considerando os dados de faixa de renda di-

vulgados pela Receita Federal, pagam 27,5% de alíquota 

tanto quem ganha cerca de 6 salários mínimos mensais 

quanto quem ganha 320 salários mínimos mensais112. 

Esta situação é piorada pela defasagem de mais de 80% 

da tabela do IRPF, há mais de 20 anos sem reajuste113.

Somente dois países 
da lista de membros 
e parceiros da 
OCDE têm política 
de isenção de 
impostos sobre 
dividendos e lucros 
das empresas: 
Brasil e Estônia.
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// Gráfico 12. 
Brasil – Número de alíquotas, alíquotas mínimas e máximas – 1979-2016

Fonte: SRF 1979-2016 

https://www.oxfam.org.br/


www.oxfam.org.brA distância que nos une

Página - 48

índice

2.1.2. 
DISTRIBUIÇÃO DA CARGA ENTRE TRIBUTOS DIRETOS 
E INDIRETOS

A injustiça tributária é expressa também pela proporção 

de impostos diretos, aqueles que recaem sobre o indiví-

duo (como o IRPF ou o Imposto Predial e Territorial Urbano 

– IPTU), e indiretos, aqueles que recaem sobre produtos 

e serviços (como tributos sobre combustíveis, ou sobre 

alimentos). 

Pouco mais da metade (53%) da receita tributária do 

Brasil é formada por tributação do consumo114, que, por 

ter sua arrecadação atrelada a itens como alimentação, 

medicamentos, vestuário, transporte, aluguel etc., one-

ra de maneira injusta os mais pobres, que gastam a maior 

parte de sua renda nestes itens. No caso do imposto so-

bre a renda, mais justo, ele é responsável por apenas 

25% da arrecadação total115. 

Como consequência, a carga tributária pesa mais nas 

menores rendas. Os 10% mais pobres no Brasil gastam 

32% de sua renda em tributos (28% dos quais são indi-

retos116, ou seja, sobre produtos e serviços). Por outro 

lado, os 10% mais ricos gastam apenas 21% de sua ren-

da em tributos, sendo 10% em tributos indiretos117. 

Brasil – Peso dos tributos sobre decil de renda 
(em %) – 2015 

Fonte: Inesc 2015

Essa diferença penaliza proporcionalmente mais aos 

negros e às mulheres, em comparação com os homens 

brancos: três em cada quatro brasileiros que estão na 

faixa dos 10% mais pobres118 – a que mais gasta com 

tributos – são negros e mais da metade são mulheres. 

Por outro lado, dentre os 10% mais ricos, os que pagam 

a menor quantidade relativa de impostos, dois em cada 

três são brancos e são homens119. 

Numa estrutura de renda justa, a tributação deveria 

atuar de forma redistributiva, não concentradora. No 

Brasil, ocorre justamente o contrário – nosso sistema 

tributário penaliza os pobres e alivia os super-ricos, que 

acumulam renda e, com isso, patrimônio – outro territó-

rio pouco habitado por impostos.  
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2.1.3. 
A BAIXA TRIBUTAÇÃO DE PATRIMÔNIO 

A arrecadação com impostos patrimoniais representa apenas 4,5% do to-

tal120, enquanto em países da OCDE como Japão, Grã-Bretanha e Canadá 

essa taxa é de mais de 10%121. Nos EUA, ela chega a 12,15%122. O imposto 

sobre herança, por exemplo, representa cerca de 0,6% da arrecadação na-

cional, valor baseado em alíquotas baixas e, por vezes, sequer aplicadas. 

Em São Paulo, a alíquota do imposto sobre herança é de 4%. No Reino Uni-

do, ela alcança 40%123. 

Além disso, há diversos tipos de patrimônio simplesmente não tributados. 

A posse de jatos, helicópteros, iates e lanchas não incorre no pagamento 

de nenhum tributo por seus proprietários, enquanto os veículos terrestres 

requerem pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automo-

tores (IPVA)124. Apesar de estabelecido na Constituição Federal, até hoje 

não foi criado o Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF).

A despeito do País ter uma porção de terra cultivada de cerca de 300 mi-

lhões de hectares125, 35% de todo o território nacional, o valor arrecadado 

com o Imposto Territorial Rural (ITR) representa menos de 0,06% do total 

arrecadado pelo Estado brasileiro126. Ao mesmo tempo, há uma porção 

enorme de subsídios destinados aos proprietários de terra, e de maneira 

extremamente concentrada: apenas 9% dos estabelecimentos acessam 

70% de todos os recursos públicos destinados à produção agropecuária127. 
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2.1.4. 
EVASÃO, ELISÃO E RENÚNCIAS

Além dos desequilíbrios do sistema tributário, existe uma 

grande quantidade de impostos que simplesmente não 

são pagos. Isto ocorre tanto por elisão quanto por eva-

são fiscal128 – ou seja, legal e ilegalmente. 

O setor mineral no Brasil, por exemplo, lança mão do uso 

de técnicas legais que reduzem a base de cálculo de tri-

butos – elisão que reduz em até 23% a quantidade de 

recursos recebidos pelos cofres públicos129. Ademais, 

estudos realizados pelo Sindicato Nacional dos Procura-

dores da Fazenda (Sinprofaz) indicam que a arrecadação 

tributária brasileira poderia se expandir, sem aumento de 

impostos, caso fosse possível eliminar a evasão tributá-

ria. A estimativa mais conservadora da entidade aponta 

para uma sonegação tributária da ordem de R$ 275 bi-

lhões em 2016130.

Há também uma enorme quantidade de recursos que dei-

xaram de ser arrecadados pelo Estado como instrumento 

de incentivo econômico – as renúncias fiscais ou, como 

são oficialmente chamados, gastos tributários. Trata-se 

de exceções que viraram regras ao longo dos últimos 

anos, alcançando R$ 271 bilhões em 2016131. 

Em 2016, o 
país deixou de 
arrecadar 
271 bilhões 
em renúncias 
fiscais. 

https://www.oxfam.org.br/


QUANTO O BRASIL DEIXA DE 
ARRECADAR
A crise fiscal de 2014 abriu terreno para um debate sobre saneamento 

das contas públicas que teve como foco o corte de gastos – incluindo 

gastos sociais. Discutiu-se pouco a possibilidade de revisão da políti-

ca tributária do País, aumentando a arrecadação por meio da correção 

dos vícios de nosso sistema que prejudicam a classe média e os mais 

pobres e beneficiam os super-ricos.

Uma dessas distorções é a isenção de lucros e dividendos, instituída 

em junho de 1995. Trata-se da isenção de IRPF à distribuição de lucros 

a pessoas físicas, eliminando o Imposto de Renda Retido na Fonte so-

bre os lucros e dividendos distribuídos. Outra é a isenção de IRPF da 

remessa de lucros e dividendos ao exterior. 

Mais um vício é a instituição de “juros sobre capital próprio”, desde 

dezembro de 1995. Isto ocorre quando uma empresa toma emprestado 

recursos de seus acionistas ou sócios para suas atividades regulares, 

mas em contrapartida os remunera com juros antes do pagamento do 

Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social do 

Lucro Líquido (CSLL), reduzindo a base de cálculo destes impostos e 

assim diminuindo a arrecadação através de um artifício técnico contá-

bil. Na prática, isso significa uma redução da base tributária do IRPJ e 

da CSLL devido pelas empresas e uma forma secundária de distribuição 

de lucros e dividendos.

Considerando apenas a reversão dessas medidas, o que não requereria 

modificações constitucionais, estima-se que o potencial de arreca-

dação na esfera federal poderia aumentar cerca de R$ 60 bilhões por 

ano132, o equivalente a duas vezes o orçamento federal para o Progra-

ma Bolsa Família, quase três vezes o orçamento federal para a edu-

cação básica, e quase 60 vezes o que se aloca para educação infantil 

(Gráfico 13). 

Somada essa cifra aos números de evasão e gastos tributários, o Brasil 

deixou de arrecadar em 2016 R$ 600 bilhões133, quase quatro vezes o 

rombo da previdência calculado pelo atual governo134.   



www.oxfam.org.brA distância que nos une

Página - 52

índice

// Gráfico 13. 
Brasil – Potencial arrecadatório com alterações no sistema tributário versus orçamento federal 
aprovado para o Bolsa Família, e para a Educação Básica e Infantil em 2017

Fontes: Banco Central do Brasil (BCB) 2017, Fundação Getúlio Vargas (FGV) 2017, SRF 2017, SigaBrasil 2017
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2.2. 
A IMPORTÂNCIA 
DO GASTO SOCIAL 
NO COMBATE ÀS 
DESIGUALDADES
Desigualdades de renda são sensíveis a gastos 
sociais135. Os investimentos públicos têm impac-
to direto no bolso e na vida dos mais pobres e 
reduziram desigualdades em diversos países136. 
Neste sentido, a Constituição Federal é bastante 
coerente, pois prevê, em seu Artigo 6º, que “são 
direitos sociais a educação, a saúde, a alimenta-
ção, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, 
a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância e a assistência aos de-
samparados”137. 

De fato, gastos sociais tiveram e têm um papel 
fundamental na redução de desigualdades no 
Brasil. Por um lado, eles distribuem diretamente 
recursos, sobretudo por meio das políticas dis-
tributivas de assistência social e da previdência 
pública. Por outro, eles ofertam serviços essen-
ciais e expandem a possibilidade de mobilidade 
social, especialmente por gastos com saúde e 
educação públicas. Todos esses gastos sociais 
aumentam direta ou indiretamente a renda de fa-
mílias mais pobres, explicando parte importante 
da queda do índice de Gini na primeira década de 
2000138. Trata-se de políticas fundamentais na 
construção de uma sociedade mais justa.

https://www.oxfam.org.br/
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2.2.1. 
O GASTO SOCIAL CRESCEU AO LONGO DAS ÚLTIMAS 
DÉCADAS

Considerando somente o orçamento federal, o Brasil de-

sembolsou, em 2015, um valor correspondente a 17,5% 

do PIB (Gráfico 14) em gastos sociais139 – mais de 26% do 

PIB considerando o total do gasto público nas três esfe-

ras – municipal, estadual e federal140. Trata-se de pro-

porção relativamente alta em comparação com outros 

países em desenvolvimento. 

Desde 1995, esse valor vem aumentando gradualmen-

te, especialmente nos últimos 15 anos, chegando a um 

crescimento real de mais de 170% no período141. Junto 

com Argentina, Colômbia e Costa Rica, somos um dos 

poucos países com esse nível de gasto social na Amé-

rica Latina142. No contexto mundial, o Brasil está longe 

de países ricos como Estados Unidos e Austrália, e ainda 

mais distante de países-referência, como Suécia ou Di-

namarca143. 

// GRAFICO 14. 
Brasil – Gastos sociais federais versus Gini de 
renda – 1995-2015 

Fonte: STN 2016; Ipea/Ipeadata 2014; Pnud 2017. 
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2.2.2. 
PREVIDÊNCIA PÚBLICA E ASSISTÊNCIA SOCIAL

A previdência pública e os gastos em assistência social 

representam R$ 6,60 de cada R$ 10,00 gastos na área 

social. Do total, cerca de 58% são destinados à previ-

dência, 15% à educação, 10% à saúde, 8% à assistência 

social (incluindo o Programa Bolsa Família), e o restante 

é fragmentado entre gastos com trabalho e emprego, sa-

neamento básico e habitação, e reforma agrária e pro-

gramas da agricultura familiar144, como ilustra o Gráfico 

15. 

A participação da previdência pública no total de gastos 

sociais aumentou ao longo dos últimos anos145. Hoje, o 

Regime Geral da Previdência Social (RGPS), que beneficia 

contribuintes do Instituto Nacional de Seguridade Social 

(INSS), e o Regime Próprio da Previdência Social (RPPS), 

relativo ao funcionalismo público, equivalem, juntos, a 

cerca de 9% do PIB brasileiro. 

Estima-se que o efeito da previdência seja de incremen-

to da renda familiar146. Isto ocorre por conta da alta pro-

gressividade do RGPS, que beneficia a maioria dos bra-

sileiros nas cidades e no campo. Por outro lado, existem 

desequilíbrios no RPPS, que acabam concentrando os 

benefícios previdenciários nas mãos de poucos, tornan-

do seu efeito redistributivo no mínimo negativo147, e, na 

melhor das hipóteses, limitado148. 

// GRAFICO 15. 
Brasil – Participação por rubrica no total de gastos sociais – 2015

Fonte: STN 2016
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Apesar disso, houve uma tendência geral de aumento 

da progressividade do gasto previdenciário ao longo dos 

anos149, e seu efeito sobre a redução de desigualdades é 

relevante. Mudanças nessa política social devem buscar 

o aumento da progressividade do gasto, e reconhecer a 

sua importância na garantia da renda familiar e na pró-

pria economia – sem retrocesso neste sentido. 

No caso de programas de assistência social, eles são 

altamente progressivos, mas são mais importantes no 

combate à pobreza que às desigualdades. O Programa 

Bolsa Família, por exemplo, cresceu em importância nos 

últimos 15 anos, tanto pelo aumento da sua cobertura 

quanto pelo seu efeito progressivo – 80% dos benefícios 

são apropriados pelos 40% mais pobres do Brasil150. É um 

recurso que sustenta cerca de 20% da renda dos 10% 

mais pobres151, portanto é fundamental para a redução 

da pobreza no País. 

Seu custo representa, hoje, 0,5% do PIB, muito baixo 

comparativamente a outros programas. Contudo, dado 

que o benefício distribuído por família é relativamente 

baixo, ele não deve ser visto como uma solução para a 

redução das desigualdades de renda no Brasil.

2.2.3. 
SAÚDE E EDUCAÇÃO

O gasto federal em saúde, fundamental para reduzir as 

despesas privadas das famílias, é o único que se tem 

mantido relativamente estável ao longo do tempo, sendo 

de 1,6% do PIB em 2015152. Considerando o gasto em saú-

de feito por todo o setor público (União, estados e muni-

cípios), houve um crescimento de 3,8% do PIB, em 2000, 

para 5,1% em 2015153. Esse gasto tem efeito fundamental 

para brasileiros de menor renda – em que pese ser ain-

da aquém do necessário para uma provisão universal de 

saúde no Brasil –, e é progressivamente distribuído na 

sociedade154. 

O Mapa 3 mostra a sobreposição existente entre rendas 

médias menores e uso do sistema público de saúde, por 

unidade da federação, indicando que o gasto em saúde 

pública tem efeito importante no atendimento a famílias 

de baixa renda. As regiões Norte e Nordeste, por exemplo, 

abrigam Estados onde a renda é particularmente baixa e 

o acesso à saúde pública é mais alto. O Distrito Federal, 

em contraste, é a unidade da federação com maior renda 

média, e com menor uso da saúde pública. 

https://www.oxfam.org.br/


# MAPA 3. 
Brasil – Mapas de cobertura de saúde pública e de distribuição de renda 
por unidade federativa – 2013-2015

Renda média por 
Unidade Federativa 

Fontes: PNS 2013; IBGE/Censo 2010

Uso da rede de saúde 
pública                          
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Mulheres e negros são maiores usuários do sistema público de saúde. Os aces-

sos de mulheres a hospitais, postos de saúde e vacinação, entre outros serviços 

públicos, giram em torno de 60% a mais que os de homens155, chegando esse 

percentual a 84% no Distrito Federal. Cerca de 75% das pessoas que se declaram 

negras usam serviços públicos de saúde, em comparação com uma proporção de 

50% de pessoas brancas156. 

No caso da educação, houve aumento do gasto público federal em relação ao 

PIB, sobretudo ao longo dos anos 2000157, chegando a 2,4% do PIB em 2015 (5,6% 

no caso dos gastos de todo o setor público158). O orçamento destinado ao ensi-

no fundamental e ao ensino médio cresceu mais que o restante, aumentando a 

oferta de salas de aula, e a progressividade do gasto público em educação no 

Brasil159. 

Por outro lado, o gasto público médio mensal é maior nos estratos de renda mais 

alta160, limitando o seu alcance para redução de desigualdades. Segundo dados 

do Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (Ipea), com base na última Pes-

quisa de Orçamento Familiar (POF), do IBGE, a razão entre o gasto com os 20% 

mais ricos e com os 40% mais pobres era de 2,8 vezes em 2008, tendo girado em 

torno de três vezes ao longo dos anos 2000161. 

Do ponto de vista das desigualdades, a cada dois passos que andamos para 

frente por conta da progressividade do investimento nos ensinos fundamental 

e médio, damos um passo para trás em razão da regressividade do investimento 

no ensino universitário162. Isto ocorre em consequência da maior escolarização 

das pessoas de rendas maiores, e também do menor acesso de pessoas de renda 

mais baixa à universidade pública – erro que a política de cotas raciais e sociais 

vem contribuindo para corrigir. 

https://www.oxfam.org.br/


A EMENDA DO TETO 
DE GASTOS E A 
DESIGUALDADE DE RENDA
Em dezembro de 2016, foi promulgada a Emenda 

Constitucional 95/2016, que institui um “Novo Regime 

Fiscal” (estabelecendo o que se convencionou cha-

mar de “teto de gastos”). Segundo o novo texto cons-

titucional, ficam congelados todos os gastos federais 

por 20 anos, sujeitos a reajustes no limite da inflação 

do ano anterior. 

Na prática, esta emenda – uma medida drástica sem 

precedentes – limita a expansão do gasto social por 

20 anos, inviabilizando a implementação do Plano Na-

cional de Educação (PNE) e da expansão do Sistema 

Único de Saúde (SUS) e de programas da assistência 

social, entre outras políticas centrais para o combate 

à pobreza e às desigualdades no Brasil. Isto ocorrerá 

justamente em um período durante o qual a popula-

ção brasileira vai se expandir e envelhecer mais, e em 

meio a uma grave crise econômica.

Os gastos sociais, se aplicados de maneira justa, 

redistribuem renda, riqueza e serviços essenciais. 

As políticas de transferência direta de recursos (so-

bretudo o BPC e o Bolsa Família) reduzem a pobreza, 

e os gastos em saúde e educação públicas reduzem 

as despesas de famílias de baixa renda, aliviando os 

orçamentos familiares e reduzindo desigualdades163. 

Além disso, gastos sociais fomentam o crescimento 

econômico, na medida em que aumentam o poder de 

consumo de famílias de renda baixa e média164. 

Limitar gastos sociais significa limitar a redução de 

desigualdades. A Oxfam Brasil acredita que a Emenda 

do Teto de Gastos é um dos mais graves retrocessos 

observados no Brasil desde a Constituição, e um largo 

passo para trás na garantia de direitos. 
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desigualmente negros e brancos, pobres e ricos, zona 

rural e zona urbana.  

Apesar do crescimento da média geral ao longo das últi-

mas décadas, a distância entre a escolaridade de negros 

e brancos tem se reduzido a passos lentos. Em 1995, 

brancos tinham, em média, 6,7 anos de estudo, enquan-

to no caso dos negros essa média era de 4,5171. Passados 

vinte anos, brancos têm uma média de 9 anos de estudo, 

contra 7,4 dos negros172. 

2.3. 
EDUCAÇÃO: UMA 
PORTA EMPERRADA 
PARA NEGROS E 
POBRES
A educação é crucial para combater as desigualdades165. 

Não por acaso, o Brasil viveu avanços educacionais his-

tóricos que tiveram efeito positivo na redução de desi-

gualdades de renda, sobretudo por meio da elevação da 

renda dos mais pobres166. Entretanto, permanecem altas 

as disparidades educacionais, que geram e reforçam ou-

tras desigualdades.

A média brasileira de anos de estudo é de 7,8 anos, abai-

xo das médias latino-americanas, como as do Chile e Ar-

gentina (9,9 anos), Costa Rica (8,7 anos) e México (8,6 

anos)167. É ainda mais distante da média de países de-

senvolvidos, como a Inglaterra (13,3 anos), os Estados 

Unidos (13,2 anos) e a França (11,6 anos)168. 

Em geral, a juventude negra e pobre é a mais afetada 

pelas barreiras educacionais. Baixo número de anos de 

estudo, evasão escolar e dificuldade de acesso à uni-

versidade são problemas maiores para esses grupos, 

que, não por acaso, estão na base da pirâmide de renda 

brasileira. 

2.3.1. 
EVASÃO ESCOLAR NO ENSINO BÁSICO

Muitos alunos ainda estão excluídos da escola, sobre-

tudo no que se refere à educação infantil, aos últimos 

anos do ensino fundamental e ao ensino médio. Segun-

do dados da última Pnad, 75% das crianças menores de 

quatro anos de idade não estão em creches ou escolas. 

Além disso, a taxa de conclusão do ensino fundamen-

tal foi de 76%, e a do ensino médio de apenas 59%169. 

Ou seja, quatro em cada 10 jovens de 15 a 19 anos não 

concluem o ensino médio. Outra face da moeda, a taxa 

de abandono escolar170 é maior no ensino médio (6,8%) e 

nos anos finais do ensino fundamental (3,2%) do que no 

início do ensino fundamental (1%). Esta situação afeta 
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// GRÁFICO 16. 
Brasil – Escolaridade versus Gini de renda – 1995-2015

Fontes: Ipea/Ipeadata 2014; Pnud 2017, Ipea/Retratos da Desigualdade de Raça e Gênero 2017

Ao final de 2016, a parcela de negros sem instrução al-

guma era de 18%, enquanto este percentual era de 12% 

para brancos173. Quando se trata de negros com ensino 

fundamental incompleto, ela é de 37%, enquanto para 

brancos é de 32%174. No caso do ensino médio, 7% dos 

negros e 6% dos brancos não a haviam completado175. 

https://www.oxfam.org.br/
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2.3.2. 
QUALIDADE DO ENSINO

Além da inclusão educacional, a redução de desigualda-

des requer melhor qualidade do ensino. O Brasil ocupa o 

59º lugar em matéria de leitura e o 65º no que diz res-

peito à matemática no ranking de 70 países avaliados no 

último Programa Internacional de Avaliação de Estudan-

tes (PISA, conforme sua sigla em inglês), conduzido pela 

OCDE176. Bons professores e recursos educacionais de 

qualidade são desigualmente distribuídos na sociedade. 

Em 2011, a probabilidade de um jovem branco da clas-

se A, no último ano do ensino fundamental, ter acesso a 

professores com ensino superior completo era de quase 

100%, caindo para menos de 80% no caso de jovens pre-

tos177 da classe E.  Quando se trata de professores do 

5º ano do ensino fundamental, essa probabilidade é de 

cerca de 95% para brancos da classe A, e menos de 30% 

para pretos da classe E178. 

Esse cenário leva estudantes a competirem por vagas 

em universidades públicas em condições extremamen-

te desiguais. A evasão e a baixa qualidade dos ensinos 

fundamental e médio afetam os que pertencem aos es-

tratos mais baixos de renda, sobretudo negros, criando 

condições para a expressiva desigualdade no acesso ao 

ensino superior. 

2.3.3. 
BAIXO ACESSO AO ENSINO SUPERIOR AFETA 
NEGROS MAIS QUE BRANCOS

Apenas 34,6% dos jovens de 18 a 24 anos estão matri-

culados no ensino superior, e a parcela total dos que 

efetivamente o concluem é de apenas 18%179. Se com-

parada esta taxa com a dos países da OCDE (36%), ela 

corresponde à sua metade. Cotejada com outras, é muito 

menor que a de países desenvolvidos do topo educacio-

nal como Japão e Austrália (44%), e até mesmo inferior à 

de países em desenvolvimento como a Turquia (31%) e a 

China (22%)180. 

Sob a ótica racial, as desigualdades de acesso ao ensino 

superior no Brasil são marcantes. Em 2010, negros re-

presentavam apenas ¼ dos diplomados no Brasil181. Além 

disso, cursos universitários de carreiras com rendimen-

tos altos são território de brancos: a chance de pretos 

completarem um curso universitário de engenharia é a 

metade da que têm os brancos, e no caso de odontologia 

é cinco vezes menor que a de um branco182. 
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Considerando as últimas décadas, vem caindo a diferen-

ça de renda relativa entre pessoas com mais e menos 

anos de escolaridade – o chamado “prêmio salarial”. A 

diferença dos salários de pessoas com fundamental 

completo e incompleto chegou a 17% em 2010 (era de 

33% em 1980) e o prêmio salarial para quem conclui ensi-

no médio em relação a quem não o conclui era de 37% no 

último Censo (60% em 1980183). Essa progressiva equali-

zação de salários é resultado do aumento da escolariza-

ção dos brasileiros, e tem efeito benéfico para a redução 

de desigualdades184.

O prêmio salarial para o ensino superior cresceu relati-

vamente considerando os últimos 40 anos185, mas segue 

em viés de queda desde os últimos 15186. Hoje, pessoas 

com ensino superior ganham até 2,5 vezes mais do que 

aqueles que concluíram apenas o ensino médio, uma di-

ferença muito maior do que ocorre nos países da OCDE, 

cuja média é de 1,6187. Esta diferença aumenta a desi-

gualdade de renda entre os brasileiros, com especial 

peso para mulheres e negros, cujos rendimentos são 

historicamente menores, independentemente do nível 

educacional. 

Para a população negra, avançar na escolaridade não 

significa equalizar a renda com brancos (Gráfico 17). Na 

faixa dos que concluíram o ensino médio, o rendimento é, 

em média, de R$ 1.497,00, o que significa 76% do rendi-

mento médio de brancos (R$ 1.958,00)188 da mesma faixa 

educacional. Para o ensino superior, negros com diploma 

ganham 75% do que ganham brancos com diplomas – R$ 

3.144,00 e R$ 4.185,00 em média, respectivamente189.

2.4. 
DISCRIMINAÇÃO RACIAL E DE GÊNERO

// GRÁFICO 17. 
Brasil – Média de rendimento segundo nível de 
escolaridade, por raça – 2016 

Fonte: IBGE/Pnad Contínua (4º trimestre de 2016)
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No caso de mulheres, apesar de terem escolaridade 

média superior à dos homens – 8,4 anos de estudo e 8, 

respectivamente – é ainda mais flagrante a diferença 

salarial considerando as mesmas faixas educacionais 

(Gráfico 18). Mulheres com ensino médio completo ga-

nham, em média, R$ 1.338,00, 66% do que ganham os ho-

mens de igual escolaridade (R$ 2.023,00190). Na faixa de 

ensino superior completo, mulheres ganham R$ 3.022,00 

em média, apenas 63% do que ganham homens com o 

mesmo nível educacional (R$ 4.812,00191).

// GRÁFICO 18. 
Brasil – Média de rendimento segundo nível de 
escolaridade, por sexo – 2016 

Fonte: IBGE/Pnad Contínua (4º trimestre de 2016)

Não só há discriminação negativa contra negros e mu-

lheres dentro das mesmas faixas educacionais, mas 

também com as mesmas profissões192. Negros e mulhe-

res estão concentrados em carreiras com menor remu-

neração, e tendem a ganhar menos que brancos e ho-

mens mesmo nestas carreiras. 

Um médico negro ganha, em média, 88% do que ganha 

um médico branco193. No caso de uma formação de menor 

remuneração com grande participação de negros, como 

religião, ainda assim a proporção do rendimento por eles 

recebido é de 83% em relação ao rendimento médio dos 

brancos de mesma formação e profissão194. 

No caso de mulheres, as diferenças são mais gritantes. 

Médicas ganham, em média, 64% dos rendimentos de 

homens médicos, e mulheres economistas ganham 61% 

do que ganham, em média, seus colegas homens195. Em 

formações de menor remuneração com grande participa-

ção feminina, como letras, mulheres ganham em média 

80% do que ganham os homens196. 
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2.5. 
O MERCADO DE 
TRABALHO E SEU 
PESO SOBRE A 
DISTRIBUIÇÃO DE 
RENDA
Há muitas evidências que apontam o mercado de traba-

lho como principal fator da recente redução da desigual-

dade de renda no Brasil197. A queda acentuada do desem-

prego, somada ao aumento da formalização do trabalho e 

da valorização real do salário mínimo aumentaram subs-

tancialmente a renda da base da pirâmide198. Isto provo-

cou o deslocamento de um amplo grupo social, de uma 

condição de pobreza ou quase pobreza para uma condi-

ção de vida relativamente melhor199 (ainda que distante 

da alta classe média da “base” dos 10% mais ricos). 

2.5.1. 
RENDA EM ALTA, DESEMPREGO EM BAIXA E 
FORMALIZAÇÃO 

Na década de 90, com exceção do notável ganho com a 

introdução do Plano Real em 1994, a renda per capita se 

manteve em declínio. Ao mesmo tempo, houve um au-

mento sustentado do desemprego, o que contribuiu para 

certa estagnação do índice de Gini, conforme revela o 

Gráfico 19. 

Esse cenário passou a mudar a partir dos anos 2000, com 

um aumento substancial da renda e queda contínua do 

desemprego, casada com o aumento dos postos formais 

de trabalho. A formalização do trabalho sinaliza aumento 

da renda média, visto que o trabalhador com carteira as-

sinada tende a ganhar mais que aquele que não a possui, 

além de ter acesso a benefícios atrelados ao trabalho 

formal (férias remuneradas, 13º salário, aposentadorias, 

pensões e licenças etc.). Em 2015, enquanto um traba-

lhador formal ganhou por mês, em média, R$ 2.195,00, o 

informal ganhou em média R$ 1.174,00200 mensais, quase 

a metade.  

Há um fenômeno implícito nos ganhos apontados no 

Gráfico 19, e que tem raízes anteriores às últimas duas 

décadas: a inserção crescente da mulher no mercado de 

trabalho. Entre 1991 e 2010, a proporção de mulheres 

que buscaram inserção no mercado saltou de 35% para 

53%201. Esta proporção era de apenas 17% em 1960, indi-

cando uma tendência histórica relativamente recente, e 

ainda incompleta. 

Os 47% de mulheres que não conseguem entrar na Popu-

lação Economicamente Ativa (PEA) têm, em sua maioria, 

um perfil específico: estão em idade produtiva, possuem 

escolaridade média superior à dos homens inativos, 

têm filhos e são casadas202. São traços de uma socieda-

de profundamente patriarcal, que joga para a mulher a 

maior parte do trabalho reprodutivo – não remunerado. 

Aqui reside um dos nossos maiores obstáculos para a 

redução drástica de desigualdades de gênero no Brasil.
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// Gráfico 19. 
Brasil – Renda média, Gini de renda, desemprego e formalização do mercado 
de trabalho – 1992-2015 

Fontes: Ipea/Ipeadata 2014, PNUD 2017.  

Nota: A renda na série histórica é equalizada pelo mês de outubro de 2014. 

2.5.2. 
SALÁRIO MÍNIMO

Boa parte do ganho da renda é proveniente de uma polí-

tica de valorização real do salário mínimo, de quase 80% 

entre 2002 e 2016. Segundo o Pnud, a política salarial no 

Brasil teve um efeito duas vezes maior na redução de de-

sigualdades que os programas de transferência de ren-

da203.  

Como mostra o Gráfico 20, a partir de 2000, houve um 

descolamento dos ajustes de salário mínimo em relação 

à inflação do ano anterior – com exceção do ano de 2002, 

quando ela disparou em torno do debate presidencial –, 

algo que não se verificou nos anos de 1990. O controle 

da inflação ao longo dos anos de 1995 a 2013 foi funda-

mental para o ganho real e, por isso, para a redução de 

desigualdades – período que a crise fiscal de 2014/2015 

acabou por encerrar. 

https://www.oxfam.org.br/


// Gráfico 20. 
Brasil – Variação anual da inflação VS. reajustes anuais do salário mínimo – 1996-2016 

Fontes: IBGE 2017
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2.6. 
DEMOCRACIA E 
DESIGUALDADES
A redução de desigualdades requer um sistema demo-

crático saudável. No Brasil, durante o período da ditadu-

ra militar, até as primeiras eleições gerais com voto dire-

to em 1989, o índice de Gini para renda variou, mas não 

saiu do patamar do 0,750204. A partir de então, começou 

uma trajetória de redução que nos levou ao patamar de 

0,620 em 2013205. A possibilidade de escolher governos 

não explica sozinha a trajetória histórica, mas a ausên-

cia de democracia certamente é um empecilho à redução 

de desigualdades.

Desde 1985, no Brasil o voto é universal para pessoas 

maiores de 16 anos – situação consolidada ao longo 

das últimas décadas206. Não há grandes desigualdades 

no que diz respeito à operacionalização das eleições 

no País. Contudo, o caminho que esse voto toma até se 

transformar em políticas públicas esperadas pelos elei-

tores tem barreiras quase intransponíveis de interferên-

cia privada nos negócios públicos, e de uso de cargos 

públicos para fins privados. Retirar essas barreiras é 

condição sine qua non para a redução de desigualdades 

no Brasil, fato que a realidade atual do País ilustra de 

diversas maneiras.

2.6.1. 
CORRUPÇÃO

Em 2016, o Brasil ficou em 79º lugar de 176 países per-

filados no ranking de percepções sobre corrupção da 

Transparência Internacional, ao lado de Belarus, China 

e Índia207. A maioria da população brasileira já conside-

ra corrupção o maior problema do país, acima de temas 

que sempre se mantiveram no topo, como saúde e vio-

lência208. O problema sistêmico da corrupção impacta o 

orçamento público e, de maneira mais grave, a própria 

crença nas instituições democráticas. 

Estimativas do Tribunal de Contas da União (TCU) apontam 

para um montante de R$ 100 bilhões a R$ 300 bilhões em 
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desvios de obras públicas desde os anos 1970209 – mon-

tante equivalente a três vezes o que o governo federal 

gastou em educação em 2016210. Soma-se a isto outros 

tipos de apropriação de recursos, como, por exemplo, 

em contratos de merenda escolar, de fornecimento de 

recursos de saúde, de favorecimento de empresas e or-

ganizações ligadas a políticos, entre muitas outras mo-

dalidades. 

2.6.2. 
INFLUÊNCIA EXCESSIVA

Além da interferência ilegal, existem diversos canais le-

gais de influência na definição de políticas públicas. Fi-

nanciamento de campanhas, lobby pouco transparente, 

e “portas giratórias” (a indicação para cargos em órgãos 

públicos, de pessoas oriundas de setores empresariais 

por eles regulados) são alguns dos mais frequentes. 

O financiamento de campanhas no Brasil cresceu enor-

memente desde 2002. Segundo dados da Transparência 

Brasil apoiados em prestações de contas oficiais de can-

didatos submetidas ao TSE, as campanhas eleitorais das 

últimas eleições presidenciais, em 2014, custaram R$ 

4,8 bilhões, 300% mais do que em 2002, quando o custo 

total foi de cerca de R$ 1,5 bilhão211. Até 2014, as cam-

panhas eleitorais podiam ser financiadas por empresas, 

mecanismo que induzia a decisão de políticos em favor 

de seus financiadores212. 

Entre eleições, grupos de influência trabalham para 

promover ou bloquear políticas públicas. Atividades de 

lobby ainda não encontram regulamento no País – não 

obstante haja ao menos 17 propostas em tramitação213 

– e o número de lobistas só cresce desde a abertura de-

mocrática214. Soma-se a isso a prática recorrente das ci-

tadas portas giratórias, disseminada em todas as áreas 

dos governos. 

2.6.3. 
ELITIZAÇÃO DA POLÍTICA

Por fim, existe outro problema central que limita a ca-

pacidade de nossa democracia reduzir desigualdades: o 

distanciamento entre o perfil da classe política e a pró-

pria sociedade brasileira. 

Em 2014, o Brasil elegeu o parlamento federal mais rico 

dos últimos 15 anos. Quase metade dos deputados da 

Câmara Federal tem patrimônio superior a R$ 1 milhão, 

valor 17 vezes maior que a média de patrimônio per ca-

pita no Brasil. 

Existem, ademais, enormes desequilíbrios de raça, sexo 

e etnia no sistema político. O Congresso Nacional é for-

mado, em sua maioria (quase 80%) por brancos, num País 

em que brancos são menos que a metade. Meros 10% da 

Câmara e do Senado Federais, juntos, são de mulheres, 

não obstante elas serem maioria da população215. Não há 

nenhuma representação indígena, apesar dessas popu-

lações somarem quase 1 milhão em território brasileiro216. 

Em conjunto, estes fatores têm impacto direto na pro-

dução de políticas públicas e na capacidade do Estado 

distribuir renda, riqueza e serviços. O acesso desigual ao 

sistema democrático retroalimenta as desigualdades e a 

pobreza, trazendo consigo outro dano: a perda de crença 

no Estado e na própria democracia.

Nos últimos 10 anos, entre altos e baixos, a percepção 

dos brasileiros sobre a distribuição da renda se manteve 

a mesma (em torno de 80% creem que a distribuição de 

renda é injusta). Isto ocorreu apesar de avanços tanto 

nos níveis educacionais, quanto na distribuição de renda 

e na oferta de serviços essenciais, ao menos até 2014. 

No mesmo período, houve crescimento (até 2010) segui-

do de forte queda (até 2016) do número de pessoas que 

acreditam que o país é governado para o bem de todo o 

povo (conforme mostra o Gráfico 21). Em 2016, 87% dos 

brasileiros acreditavam que o País era governado por po-

derosos em seu próprio benefício217. 
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// Gráfico 21. 
Brasil – Percepção dos brasileiros sobre distribuição de renda e orientação do poder – 2016

Fonte: Latinobarómetro 2017

Como resultado dessas tendências, as pessoas passam 

a questionar o próprio sistema democrático, o que é 

muito perigoso. Hoje, cerca de 80% da população não se 

sentem representados pelo Parlamento ou pelo Gover-

no218, e existe ao menos um terço da população que con-

cebe a possibilidade de um governo não democrático219. 

https://www.oxfam.org.br/


Fo
to

: A
pu

 G
om

es
 /

/ 
Ox

fa
m

 B
ra

si
l



3.
AGENDA POR 
UM BRASIL SEM 
DESIGUALDADES 



www.oxfam.org.brA distância que nos une

Página - 75

índice

O Brasil é um país de desigualdades extremas. Como 

mostrado ao longo do relatório, renda, riqueza e serviços 

essenciais são desigualmente distribuídos na socieda-

de. Via de regra, as pessoas com as menores rendas são 

também aquelas com os menores patrimônios, e vivem 

em situação mais precária no que concerne ao acesso a 

serviços públicos. São também aquelas que pagam pro-

porcionalmente mais impostos, que mais precisam de 

gastos sociais, que enfrentam mais desafios de discri-

minação e estão mais expostas ao vai e vem do mercado 

de trabalho. Por fim, a grande maioria dos brasileiros e 

brasileiras estão distantes dos processos decisórios de 

políticas que podem reduzir drasticamente as desigual-

dades e lhes garantir direitos. 

Após um ciclo longo de inclusão da base da pirâmide 

social, que teve início em meados dos anos 1990 e ar-

refeceu em 2015, voltamos a testemunhar o retorno da 

pobreza e o aumento das desigualdades no País. Diante 

deste cenário, além de continuar a defender as políticas 

de inclusão social – necessárias e, como visto, bem-su-

cedidas – é necessário promover mudanças estruturais 

que têm papel decisivo na garantia de direitos. 

A Oxfam Brasil acredita que reduzir a distância entre 

regiões, pobres e ricos, negros e brancos, mulheres 

e homens não deve ser uma pauta reservada a grupos 

políticos específicos, mas um projeto de nação. Neste 

contexto, acreditamos que uma agenda por um Brasil 

sem desigualdades passa por pelo menos seis questões 

fundamentais.

https://www.oxfam.org.br/
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3.1. 
TRIBUTAÇÃO
Nosso sistema tributário é injusto com os mais pobres 

e a classe média, e benevolente com os super-ricos. 

Torná-lo mais justo é um desafio histórico, que se tem 

revelado tão difícil quanto necessário para a redução de 

desigualdades.

A Oxfam Brasil defende a redistribuição da carga tribu-

tária brasileira, diminuindo a incidência de tributos indi-

retos e aumentando os tributos diretos. Nesta direção, 

contribuem o aumento do peso da tributação sobre pa-

trimônio na arrecadação total, bem como o aumento da 

progressividade do IRPF para as camadas de rendas mais 

altas – criando faixas e respectivas alíquotas, eliminan-

do os juros sobre capital próprio e acabando com isen-

ção sobre lucros e dividendos distribuídos. 

É igualmente fundamental que avancemos no combate a 

mecanismos de evasão e elisão fiscal, que atingem di-

mensões expressivas no Brasil. Da mesma forma, o País 

deve ter compromisso sério com o fim de paraísos fis-

cais. 

3.2. 
GASTOS SOCIAIS
Gastos sociais se mostraram, em todo o mundo, eficien-

tes meios de redução de desigualdades. No Brasil, eles 

têm sido decisivos para o combate à pobreza e para a 

proteção social. 

Nesse sentido, a Oxfam Brasil defende que os orçamen-

tos públicos das três esferas – federal, estadual e mu-

nicipal – assegurem recursos adequados para políticas 

sociais, e que governos os executem. É fundamental a 

expansão de gastos públicos em educação, saúde, as-

sistência social, saneamento, habitação e transporte 

público, sendo imperativa a revisão do teto de gastos 

imposto pela Emenda Constitucional 95. 

Considerando a corrupção sistêmica que atinge a ges-

tão pública no País, defendemos medidas que melhorem 

a qualidade do gasto público, tornando-o mais trans-

parente, mais eficiente, mais progressivo e com efetiva 

participação social, mantendo o compromisso de uni-

versalidade que assumimos na Constituição Federal de 

1988. 

https://www.oxfam.org.br/


3.3. 
EDUCAÇÃO
Educação é um dos pilares da mobilidade social e do de-

senvolvimento de um País. No Brasil, apesar de avanços 

importantes na inclusão educacional, restam enormes de-

safios que, se não superados, irão dificultar a realização 

de mudanças estruturais necessárias para a garantia de 

direitos.  

A oferta de vagas em creches e escolas infantis deve ser 

drasticamente aumentada, tanto pelo efeito educacional 

na criança quanto pelo papel de inclusão da mulher no 

mercado de trabalho. Além disso, deve-se priorizar a enor-

me evasão escolar – sobretudo de jovens negros – e a bai-

xa qualidade do ensino público no País. Por fim, a Oxfam 

Brasil defende o aumento do alcance do ensino superior, 

sobretudo para jovens negros e de baixa renda. Estas são 

medidas previstas no PNE, que se plenamente implemen-

tado, reduzirá desigualdades estruturais no País.

3.4. 
DISCRIMINAÇÃO
As desigualdades mensuráveis – renda e escolaridade, 

por exemplo – revelam as diversas discriminações sofri-

das por negros, negras e mulheres em geral no Brasil. Há 

também outros tipos de desigualdades, mais difíceis de 

serem medidas, mas igualmente graves, como o trata-

mento de instituições públicas e da própria sociedade. 

A Oxfam Brasil defende políticas afirmativas para reverter 

o quadro de discriminação e violência que sofrem esses 

setores da sociedade, seja pela inserção em ambientes 

excludentes (universidades, serviço público, mercado de 

trabalho, especialmente cargos de direção em empresas, 

entre outros), seja pelo combate à violência institucional 

(sobretudo a violência de policiais contra jovens negros, 

e a violência no atendimento à saúde da mulher negra). 

Também reconhecemos como fundamental a inclusão da 

igualdade de gênero e valorização das diversidades nas 

políticas públicas, como base fundamental para a supe-

ração da discriminação racial, de gênero e outras.
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3.5. 
MERCADO DE 
TRABALHO
A redução do desemprego e o aumento da formalização 

do mercado de trabalho tiveram impactos relevantes 

no combate às desigualdades no Brasil, nos últimos 15 

anos. 

É fundamental garantir direitos básicos, que possibi-

litem o exercício do trabalho decente no Brasil. Neste 

contexto, a Oxfam Brasil defende a revisão da recente-

mente aprovada reforma trabalhista, onde ela significou 

a perda de direitos. Defende ainda, que o salário mínimo 

continue aumentando em termos reais, devido ao seu 

conhecido impacto na redução de nossa desigualdade 

de renda. 

3.6. 
DEMOCRACIA
Mudanças estruturais nas desigualdades brasileiras 

requerem aumentar o acesso da população ao sistema 

político e limitar a excessiva influência de elites sobre a 

produção e implementação de políticas públicas.

A Oxfam Brasil defende um Estado que funcione para to-

dos, não em função do interesse de poucos. Neste sen-

tido, é necessário que avancemos em mecanismos de 

prestação de contas e transparência, incluindo uma efe-

tiva regulação da atividade de lobby e o fortalecimento 

das instâncias de participação da sociedade civil. 

A atuação de governantes deve visar o resgate da con-

fiança nas instituições públicas. Nesta linha, o combate 

à corrupção é central para o fortalecimento do poder pú-

blico como agente de redistribuição de renda, riqueza e 

serviços. 

Mais além, a Oxfam Brasil defende que mudanças no sis-

tema político sejam realizadas, em debate amplo com a 

sociedade, no sentido de aprofundar nossa democracia, 

possibilitando a concretização das suas três dimensões, 

representativa, participativa e direta.

https://www.oxfam.org.br/


O papel de cada um, e o papel 
de todos e todas

O poder público deve propor mudanças no sistema tributário, ampliar 

recursos orçamentários para a realização progressiva de direitos, as-

segurar políticas educacionais inclusivas, lutar contra a violência ins-

titucional no seu próprio âmbito e oferecer espaços de participação 

amplos para a definição de suas prioridades, agindo com transparên-

cia e eficiência.

Empresas devem cumprir suas obrigações legais de pagar impostos, 

promover a inclusão social em seu próprio ambiente de trabalho, for-

malizando a mão de obra contratada e os direitos dos trabalhadores 

e trabalhadoras. 

Nós, cidadãos e cidadãs brasileiras, devemos acompanhar e cobrar 

mudanças de políticas e práticas de governos e empresas. Temos res-

ponsabilidade por quem elegemos. 
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LISTA DE SIGLAS
BCB Banco Central do Brasil 

BPC Benefício de Prestação Continuada

DIRPF Declarações de Imposto de Renda de Pessoas Físicas

FGV Fundação Getúlio Vargas

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

IGF Imposto sobre Grandes Fortunas

INSS Instituto Nacional de Seguridade Social

Inesc Instituto de Estudos Socioeconômicos

Ipea Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada

IPTU Imposto Predial e Territorial Urbano

IRPF Imposto de Renda Pessoa Física

ITR Imposto Territorial Rural

OCDE Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico

ODM Objetivos de Desenvolvimento do Milênio

ODS Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

ONU Organização das Nações Unidas

PEA População Economicamente Ativa 

PIB Produto Interno Bruto 

Pnad Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

PNE Plano Nacional de Educação

Pnud Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento

RGPS Regime Geral da Previdência Social 

RPPS Regime Próprio da Previdência Social

Seade Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados

Sinprofaz Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional

SRF Secretaria da Receita Federal

SUS Sistema Único de Saúde

TCU Tribunal de Contas da União
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Sobre a Oxfam Brasil
A Oxfam chegou ao Brasil no final dos anos 1950 e iniciou seus 

trabalhos de forma estruturada e contínua em 1965. Na época, a 

atuação proporcionou o financiamento de projetos das cooperati-

vas de crédito para agricultores familiares no Nordeste brasileiro. 

Em 1968, a Oxfam Grã-Bretanha inaugurou em Recife (PE) o primeiro 

escritório no Brasil, passando então a desenvolver ações em par-

cerias com movimentos sociais, organizações não governamen-

tais, sindicatos e associações comprometidas em trabalhar pela 

redução da pobreza, por justiça social e pela democracia. Poste-

riormente, a Oxfam Intermón (Espanha) também abriu escritório em 

Recife e a Oxfam Novib (Holanda) iniciou o financiamento de proje-

tos e programas no país.

Com o fim da ditadura militar, o Brasil iniciou um processo de res-

gate da proteção à cidadania, à liberdade de expressão e aos di-

reitos sociais, civis e políticos. A Oxfam participou desse processo 

apoiando ONGs e movimentos sociais. Com a promulgação da Cons-

tituição de 1988, a Oxfam apoiou projetos que buscavam assegurar 

a efetivação dos direitos conquistados.

Em 2001, a Oxfam abriu um segundo escritório, dessa vez em Brasí-

lia. Lá, os trabalhos passaram a estar conectados com as grandes 

ações e campanhas globais da organização. Com um diálogo mais 

ativo com o Estado Brasileiro, buscou apoiar políticas públicas de 

inclusão social e promover experiências nacionais de sucesso no 

cenário internacional.

Recentemente, a confederação Oxfam decidiu criar uma afiliada 

brasileira com o objetivo de contribuir para o enfrentamento das 

desigualdades e redução da pobreza no país. Fundada em 2014, a 

Oxfam Brasil é uma organização sem fins lucrativos e independen-

te, que mantém um conselho e uma assembleia geral.

A Oxfam Brasil se soma às outras 19 afiliadas Oxfam, com atuação 

em 94 países para fazer parte de um movimento global que tem 

como objetivo construir um futuro sem pobreza, desigualdades e 

injustiças. 

https://www.oxfam.org.br/
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Para obter mais informações sobre as questões abordadas neste documento, 

favor enviar um e-mail para a Oxfam Brasil: contato@oxfam.org.br. 

Esta publicação é protegida por direitos autorais, mas seu texto pode ser usado 

gratuitamente em ações de incidência, em campanhas e para fins educacionais 

e de pesquisa, desde que a fonte seja citada na íntegra. O titular dos direitos 

autorais solicita que todas essas utilizações sejam registradas para que seus 

impactos possam ser devidamente avaliados. Para cópias em quaisquer outras 

circunstâncias, reutilização em outras publicações, tradução ou adaptação, 

será necessário solicitar sua permissão e poderá ser cobrada uma taxa. E-mail: 

contato@oxfam.org.br.

As informações contidas nesta publicação estão corretas no momento da sua 

impressão.

A Oxfam é uma confederação internacional de 20 organizações que trabalham 

em rede em mais de 90 países como parte de um movimento global em prol de 

mudanças necessárias para construir um futuro livre da injustiça da pobreza e 

das desigualdades. 

Para informações adicionais, entrar em contato com qualquer dessas organiza-

ções ou visitar o site www.oxfam.org.br. 
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